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[REQUERENTE: X-liNlSTÉR 10 P Ú B L I C O DO ESTADO DO PARA 

I N T E R E S S A D O : R A I M U N D O N O N A T O F E R N A N D E S DO R O S Á R I O { E N D : R U A 
Q U A R T A , N= 70. B A I R R O GUA.IAR.Á I I . A N A N I N D E U A / P A , teletbne (91) 8844684.3) 

R E Q U E R I D O : M U N I C Í P I O DE A N A N I N D E U A (Endereço : Avenida M a g a l h ã e s Barata, 
Rod. BR 316, K M 08. Centro - Ananindcu. i -PA» 

PROC. 0003518-91.2015.814.0006 

D E C I S Ã O CONCESSIVA DE T U T E L A A N T E C I P A D A M A N D A D O DE (^ITAÇÃO 

VISTOS. 

Ciúda-íie de A Ç À O C I V I L P Ú B L I C A C O M P E D I D O DE T U T E L A A N T E C I P A D A 
ajuizada pelo M I N I S T É R I O P Ú B L I C O DO ES FADO DO P A R Á contra o M U N I C Í P I O DE 
AN.ANÍNDEU. ' \  sob fundamento de que o favorecido Sr. Raimundo Nonato Fernandes do 
Rosár io foi acometido de esclerose múlt ipla ( C I D 10:N31), incont inência urinária c bexiga 
neurogcnica. devendo fíizcr uso do medicamento Retemic lOmg para re tenção de urina (01 
compr imidod ia ) , bem como de fraldas descar táve i s (04 unidades/dia), conforme extrai-sc 
dos laudos anexos. 

Aduz que em razão da doença o fa\o fica impossibilitado de trabalhar e custear seu 
iratamenio, razão pela qual requer an tec ipação de tuteia no intuito de que o réu forneça o 
medicamento e insumo supramencionados. 

Juntou documentos dc íls. 18'50. 

D E C I D O . ^ [ 

A s i t u a ç ã o em tela diz respeito ao di re i to à s a ú d e dc pessoa que n ã o tem c o n d i ç õ e s 
e c o n ó m i c a s de arcar com os custos do tratamento que necessita. Em hipó tese como essa, 
entendo que, de fato, não há como o Estado deixar desatendido o c idadão dc comprovada 
pobreza que está necessitando dc cuidados e tratamento essencial para cura ou combate à 
enfermidade, porque essa cond ição não pode aguardar por delongado pe r íodo . 

Trata-se de direito constitucionalmente assegurado a todos os c idadãos c dever do Estado 
(art. 196 da CF88), cujo n ã o - a t e n d i m e n t o cm s i tuações como a que ora se examina pode 
levar a resultados i r revers íveis . 

Nessas h ipó teses , o fornecimento de tratamento, medicamento, equipamentos ou insumos 
para uso inadiável , não se pode aguardar sequer o o r ç a m e n t o do ano seguinte, devendo a 
ordem judic ia l ser incluída em rubrica dc despesas urgentes, existente em todo c qualquer 
o r ç a m e n t o púb l i co , evidenciando, destarte, o pcriculum em mora que autoriza, ou melhor, 
obrit ía o maeistrado a deferir a tutela de urgência pleiteada. / " " X 
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Entendimento nesse sentido vem sendo preconizado nos mais recentes julgamentos dos 
tribunais. cont~ira-se por todos: 

A P E L A Ç Ã O M A N D A D O DE S E G U R A N Ç A - F O R N E C I M E N T O DE M E D I C A M E N T O 
G R A T U I T O PELO ESTADO I M P E T R A N T E P O R T A D O R A DE M A L DE P A R K I N S O N 
- C O N C E S S Ã O - I N C O N F O R M I S M O P R I N C Í P I O S C O N S T I T U C I O N A I S Q U E 
G A R A N T E M O D I R E I T O D E R E C E B I M E N T O D E T R A T A . M E N T O E 
M E D I C A M E N T O S G R A T U I T A M E N T E DIREITO ASSEGURADO PELO A R T . 196 DA 
C O N S T I T U I Ç Ã O F E D E R A L E P R E V I S Ã O C O N T I D A N O A R T . L ' D A L E I N " 
10.782 01 RECURSOS I M P R O V I D O S (...) Esta Corte tem reconhecido que os portadores 
dc m o l é s t i a s graves, que n ã o tenham disponibi l idade financeira para custear o seu 
tratamento, t ê m o d i re i to de receber gratuitamente do Estado os medicamentos de 
comprovada necessidade. Precedentes. A Carta Magna t a m b é m d i s p õ e que '.A saiide é 
direito de todos e de\er do Estado, garantido mediante polí t icas sociais e económicas que 
visem á redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e iguali tário 
às a ç ò e s e s e rv i ços para sua p r o m o ç ã o , p ro t eção e r e c u p e r a ç ã o ' (art. 196), sendo que o 
'atendimento iiKegral' c uma dirctriz consiHucional das ações e serviços públ icos de saúde 
( a r t . 1 9 8 ) . ( D i s p o n í v e l e m : 

http://wwwjusbrasil.com.br/filedown/dcv6/nies/JUS2 TJSPIT/APL 9162867062008826 S 
/ / ; PI321708401632.pd0. 

Como c e d i ç o , o adiantamento da tutela que a d v é m do julgamento do m é r i t o pode ser 
deferido com fundamento no art. 273 ou art. 4 6 1 , do CPC, desde que, existindo prova 
inequ ívoca , convcnça - sc o ju i z da vc ross imi lhança da a l egação e haja fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa 
ou o manifesto propósi to protclatório do réu. 

Pretacialmenie deve-se atentar que a análise de ações envolvendo direito à saúde obedece a 
certos requisitos, cm razão da importância do direito pleiteado, acrescido da necessidade de 
prestação jurisdicional específica e e t l ca /do pedido formulado pela parte autora. 

Ademais, o Principio do Limite da Demanda c da .Ação estabelece que o pedido formulado 
pela parte determina os limites da a tuação jurisdicional, importando na razão da a tuação do 

""X Estado e t a m b é m na f i x a ç ã o do objcto a ser dec id ido . ( L I E B M A N , Enrico T u l l i o . 
Fondamento dei pr incipio disposit ivo. In : Probicmi dei processo c iv i l c . Morano, p. 3) 

Nesse sentido, o CNJ padronizou tal atendimento através da R E C O M E N D . A Ç Ã O n" 31 de 
30 de m a r ç o de 2010, para fins de o r i e n t a ç ã o aos magistrados nas demandas jud ic ia i s 
envolvendo ass i s t ênc ia à saúde , in verbis: 

lOmissis) b. 2. procurem instruir as ações . tanto quanto poss ível , com relatór ios méd icos . 
com d e s c r i ç ã o da d o e n ç a , inclusive C I D , contendo p r e s c r i ç ã o de medicamentos, com 
d e n o i u i n a ç ã o gené r i ca ou p r inc íp io 
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ativo, produtos, ói tcscs . próteses c insumos em geral, com posologia exata; 

b.2) evitem autorizar o Fornecimento de medicamentos ainda não registrados pela A N V I S A , 
ou cm fase experimental, ressalvadas as exceções expressamente previstas cm lei: 

b.3) o u ç a m , quando possível , preferencialmente por meio e le t rônico , os gestores, antes da 
aprec iação dc medidas de urgência : ( realcei) ^̂^̂  . 

Neste d i apasão , vc r i l l co às tis. 25. 47 e 48. laudos e rece i tuár io emitidos por méd icos do 
SUS - Hospital Ophir Loyola, do qual restaram prescritas as m e d i c a ç õ c s / i n s u m o s : 

1) Retemic lOmg para retenção de urina (01 comprimido dia), 
2) Fraldas descar táveis (tamanho G, 04 unidades/dia). 

Com efeito, o laudo m é d i c o expedido às fls. 47. corrobora a necessidade dc receber 
tratatnento viabil izado pelo medicamento requerido pelo auu>r. desta forma, evidencie-se 
desde logo, que ç ã o pode o Munic íp io-Réu esquivar-se do fornecimcnlo de medicação sob a 
escusa de não constar na re lação R E N A M E . vez que, dc acordo com o Minis tér io da Saúde, 
a R e l a ç ã o Nacional dc Medicamentos Essenciais é uma lista dos medicamentos para 
combater as d o e n ç a s mais comuns que atingem a p o p u l a ç ã o brasileira. 

Extrai-sc i lação , não se trata de listagem taxativa, mas tão somente de documento para 
nortear a e laboração de listas de assistência fannacêut ica básica pelos Estados c Municípios . 

E s c l a r e ç a - s e . p o r o p o r t u n o , que em c o n s u l t a ao e n d e r e ç o e l e t r ô n i c o 
h t t p : ó w \ v w 7 . a n v i s a . g o v . b r ' d a t a v i s a Consulta Produto rconsulta produto_intcrnct .asp 
realizada por este j u í zo na data de hoje (^iuntc-sc), verif ícou-se que o referido medicamento 
encontra-se devidamente registrado jun to à .ANVIS.A, órgão fiscalizador, que restringe a 
u t i l i zação dc medicamentos que não atendam aos pad rões dc segurança e confiabilidade 
estabelecidos por aquela Agencia. 

Dessa forma, nada impede que m e d i c a ç ã o não inc lu ída na R E N A M E seja fornecida aos 
portadores dc doença grave, desde que regularmente prescrita por profissional medico, o que 
se evidencia dos autos ( l is , 47-48), mesmo porque incumbe m é d i c o re sponsáve l a o p ç ã o 
pelo medicamento necessár io ao tratamento dc seu paciente, dcvendo-sc observar apenas se 
este encontra-se em consonância às nomias da A N V I S A . 

Nesse sentido: 

C O N S T I T U C I O N A L E A D M I N I S T R A T I V O . A P E L A Ç Ã O C Í V E L . A Ç Ã O DE 
O B R I G A Ç Ã O D E F A Z E R . D I R E I T O À S A Ú D E . A S S I S T Ê N C I A F A R M A C Ê U T I C A . 
D E V E R DO E S T A D O . D O E N Ç A G R A V E . F O R N E C I M E N T O DE M E D I C A Ç Ã O . 

íreno suga 
Juiz de Direito 
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R E N A M E E PROTOCOLOS C L Í N I C O S . 1. A saúde c direito de todos c c dever do estado 
garantir os meios necessários à sua p romoção , proteção e recuperação, tal como proclama o 
artigo 1 9 6 da cons t i t u i ção da repúbl ica , sendo certa a o b r i g a ç ã o do distr i to federal em 
promover o adequado tratamento a quem não detenha cond ições de fa/c-lo com recursos 
próprios. 2 . O FATO DE O M E D I C A M E N T O N À O SER P A D R O N I Z A D O N A R E N A M E . 
T A M P O L C O C O N S T A R DOS P R O T O C O L O S C L t N i C O S DO M I N I S T É R I O DA 
S A L D E . N A O O C A S I O N A A R E J E I Ç Ã O DO PEDIDO. S O B R E T U D O PORQUE A : 
E S C O L H A DA M E D I C A Ç Ã O E DO M E L H O R T R A T A M E N T O A O P A C I E N T E E 
T A R F F A DO M F D I C O A S S I S T E N T E . .V A P E N A S SE SUJEITA O C I D A D Ã O A O 
F A T O DE A M E D I C A Ç Ã O P R E S C R I T A SE E N C O N T R A R R E G U L A R M E N T E ^ 
INSCRITA NA A N M S A ( A G E N C I A N A C I O N A L DE V I G I L Â N C I A S A N I T Á R I A ) . SE 
A R R O X A D A PELA A N V I S A . CABE A O P O D E R PUBLICO F O R N E C E R O R E M É D I O . 
E M R A Z Ã O D A ( j A R A N T I A A A S S I S T Ê N C I A F A R M A C Ê U T I C A . 4 . Recurso pro\ ido. 
( T J - D E - E V I D I : 2 0 1 101 12314054 DF ()0()S02S-48.2011.8.07,00! 8, Relator: M A R I O - Z A M 
B E L M I R O . Data dc Julgamento: 1 9 / 0 6 / 2 0 1 3 . 3'' Turma C í v e l . Data dc P u b l i c a ç ã o : 

: Publicado no DJE : 12 07/2013 . Pág . : 1 3 3 ) 
* 

Ademais, considerando-se que os entes federados são a u t ó n o m o s na ges tão do S U S . e a 
responsabilidade c sol idária entre eles e ainda considerando as normas insertas em nossa 
Carta Polí t ica e na Lei n" 8 . 0 8 0 9 0 . tenho como demonstrado o requisito do fumus bonis 
iuris para autorizar a concessão da tutela de urgência requerida. 

N ã o se pode oixidar que o art. 6 " d a . C o n s t i t u i ç ã o Federal estabelece que "São direitos 
sociais a educação , a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 
a p r o t e ç ã o à maternidade e a infância , a ass i s tênc ia aos desamparados, na forma desta 
Const i tu ição." , dispondo, ainda, a Carta Magna, em seu ari. 1 9 6 que " A saúde c um direito 
de todos c dever do Estado, garantido mediante polít icas sociais e económicas que visem à 
redução do risco de doença para a sua p romoção , pro teção c recuperação ." 

Além dos arts. 2 3 , 11 e 1 9 6 da C F / 8 8 , que atribuem ao Requerido o dever de propiciar ao 
c i d a d ã o o exe rc í c io de seu direito à s aúde , seu cumprimento atende a um dos pilares da 
Repúbl ica Federativa do Brasil , qual seja, a dignidade da pessoa humana, constante no art. 

Ante o exposto, CONC EDO A T U T E l . A DE U R G Ê N C I A requerida para determinar ao 
M u n i c í p i o demandado que cumpra, de imediato, a o b r i g a ç ã o p o l í l i c o - i n s l i t u e i o n a l de 
fornecer M E N S A L M E N T E ao interessado R A I M U N D c T n O N A T O F E R N A N D E S DO 
R O S A R I O a med icação e insumo esposados cm recei tuár io méd ico c laudo de Rs. 4 7 ' 4 8 , 
quais sejam: Retemic lOmg para r e t e n ç ã o de urina ( 0 1 compr imido ,d i a ) e Fraldas 
descar táveis (tamanho C i . 0 4 unidades/dia), pelo tempo que se fizer necessár io à manu tenção 
de sua c o n d i ç ã o digna dc exis tência , sob pena de pagamento de multa diár ia que arbitro 
moderadamente em RS 5 . 0 0 0 (cinco mi l reais), até o limite de R $ 2 5 . 0 0 0 . 0 0 (vinte e cinco 
mil reais). 
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CITE-SE O M U N I C Í P I O D E A N A N I N D E U A , N A PESSOA DE SEU REPRESENTANTE 
L E G A L , P A R A C O N T E S T A R A PRESENTE A Ç À O nos termos da Inic ia l , NO PRAZO 
DE 60 (SESSENTA) D I A S . sob pena dc revelia conforme art. 285 c/c o art, 319 todos do 
CPC. 

S1-R\T- A PRESENTE DFC|_S.^O C O M O M A N D A D O NOS T E R M O S DO P R O \
^  01 i / 2 0 0 9 - C . I R M B . 

Ananindcua. 09/04/2 

BRENO \\V\í0hAC0^J BRAGA 
Juiz dc Direift) ^es£)Qíid«mtiífPcla Vara da Fazenda Pública de .-Xnanindeua 
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